
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 11080/005.760/91-24

ACORDMO No. 106-06.072

Sessão de : 24 de janeiro de 1994

Recurso no: 71.866 - IRPF EX: DE 1991

Recorrente : VITOR JOSE GUARAGMI

Recorrida e DRF EM PORTO ALEGRE RS

DFSL

NORMAS GERAIS - RETIFICAÇPO DE DECLARACM0 DE RENDIMEN-
TOS - Só cabe para retificar erro nela contido, não ca-
bendo para alterar opção livremente manifestada.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por VITOR JOSE GUARAGNI.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 24 de janeiro de 1994.

30SE CAR ns GUIMARMES	 - PRESIDENTE

". .1 1-LIERTINONUNES	 RELATOR

7e704,11_	 Aita?
VISTO EM.	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA FA

SESSMO DE:	 WÍ- 4	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUS-

SI, NORTON JOSE SIQUEIRA e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR. Ausente o

Conselheiro FAUZE MIDLEJ 24 e 25.
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Recurso no: 71.866

Acórdão no 106-06.072

Recorrente: VITOR JOSE GUARAONI.

RELATORIO

VITOR JOSE GUARAGNI. já qualificado, recorre de decisão

da DRF Porto Alegre - RS. de que foi cientificado em 17/02/91 (f is.
I. 25). através de recurso protocolado em 13/03/92 (f is. 26).

ii

	

i[ ".	 Limitou-se a decisão recorrida (f is. 23) a INDEFERIR

: PEDIDO DE RETIFICAM° DE DECLARAM).

-

	

3.	 O contribuinte apresentara, em 20/05/91, a Declaração

- de Rendimentos IRPF/91 (fls. 16), onde pleiteou a compensação de CARNE

LEA0 E MENSALMO da ordem de Cr$ 444.839. Referida declaração viria a

ser processada normalmente. em 10/10/91, com o único ajuste relativo à

correção de erro aritimético cometido pelo contribuinte (fls. 18).

	

7, 4.	 Em 01/07/91, o contribuinte pleiteia a RETIFICACM0 para

I

3 considerar a compensação de CARNE LOW E MENSAL(%) da ordem de cr$

932.751 (fls. 04v.) Fundamentalmente, a diferenca entre as duas cifras

é explicada por ser a primeira o somatório dos valores no mes de refe-

rencia e a segunda por incluir a variação do BTN ocorrida entre os me-

ses de referencia e o do pagamento.

5. Entendeu o contribuinte - ao retificar - que lhe deve

ser devolvido o MENSALMO pago em 07/05/91 relativo aos meses de maio a

dezembro/90, corrigido pela variação do BTN. pois o MENSALãO deixara

de ser obrigatório e a mudança do índice de atualização do saldo do

imposto de 3,70 para 1,20 deixara de tornar atraente a antecipação.

	

,6.	 O Parecer aprovado pela decisão recorrida entende que

, não houve erro material que necessite retificacão, tendo o contribuin-1 ti?
1
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te manifestado a opcWo pela antecipacWo - a qual só pode considerar os

valores nos meses de referbncia.

7. No recurso, o contribuinte invoca despositivos consti-

tucionais, julgando-se prejudicado " pois outros contribuintes, no mes-

ma situacWo " que nWo tenham feito a antecipaflo pagariam o imposto re-

sidual só com o indice de correflo de 1,20, enquanto que ele, ao ante-

cipar em maio/91, com a correçMo do PIN, teria pago indice maior.

r o relatório.
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-

VOTO

!- Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES - RELATOR.

IComo bem explicitado no Parecer aprovado pela r. deci-

sWo recorrida, o pedido de retificacWo sei tem sentido quando demons-

trada a existencia de erro material que deva ser corrigido.

_
-	 .-,_ 4...	 In casu„ a declaratWo original foi apresentada sem

I
qualquer erro material e refletindo a opcao do contribuinte de anteci-

par o pagamento do imposto. Erro material seria competido se aceita a

1 
retificacZo, onde o contribuinte pretende compensar imposto com atua-

1 lizacffo monetária.
a
-

II

3. E de se reconhecer que o contribumte terá sido levado

em erro pela discusuXo que, na época, se formou em torno dos índices

de atualizaçWo do saldo do imposto, levando-o a op;Wo pela antecipa-

Oto, por acreditar, com isso, escapar de saldo de imposto a pagar que

3 seria corrloido com o índice de 3,70. Definido, posteriormente, por

I

via judicial, que tal índice seria apenas de 1,20, tornou-se matémati-

camente desinteressante a opçWo feita. De se lamentar, por certo, mas

a opa.° feita é irrenunciável e, ademais, a forma pretendida para a

reparacWo da alegada iniustica é inaceitável por pretender compensar

coisas distintas (Imposto e torreai, monetária), tornando-se inábil ,
,para obtantWo do resultado pretendido. 	 .

,
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4.	 Entendo, portanto, deva ser mantida a r. decisao recor-

rida, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Por todo o exposto e por tudo mais que consta da pro-

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei, e, no mérito, NEGO-LHE provimento-

'

(D17)., 24 de janeiro de 1994

le ALBERTINO NUNES - RE_ATOR.
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